
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 656.075 - MG (2015/0019464-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : CESAR ALMEIDA PEREIRA E OUTRO(S)
  MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)
  MARIA ANGELINA ROCHA DE CARVALHO 
AGRAVADO : MANOEL DE QUEIROZ LOPES 
ADVOGADO : JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PLANO DE SAÚDE. 1. COLOCAÇÃO DE STENT. RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 2. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR 
ESTABELECIDO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte de que: é "abusiva a cláusula restritiva de direito 
que exclui do plano de saúde o custeio de prótese em procedimento cirúrgico coberto pelo 
plano e necessária ao pleno restabelecimento da saúde do segurado, sendo indiferente, 
para tanto, se referido material é ou não importado" (Recurso Especial n. 1.046.355/RJ, 
Relator Ministro Massami Uyeda, DJe 5/8/2008).
2. Conforme entendimento pacífico desta Corte, somente é admissível modificar o valor 
fixado a título de danos morais em recurso especial quando o montante estabelecido na 
origem for excessivo ou irrisório, de forma a violar os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.
3. Na espécie, o Tribunal de origem manteve o valor da indenização em R$ 12.000,00 (doze 
mil reais), considerando as peculiaridades do caso concreto, em que houve a ilícita negativa 
de cobertura de tratamento indispensável à saúde do consumidor. Desse modo, inviável 
alterar, na via eleita, o valor fixado sem esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 10 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1495212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 656.075 - MG (2015/0019464-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Manoel de Queiroz Lopes propôs ação de obrigação de fazer cumulada com 

indenização por danos morais contra Unimed Belo Horizonte Cooperativa de Trabalho 

Médico.

O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para condenar a ré ao 

pagamento de R$ 12.000,00 (doze mil reais) a título de danos morais (e-STJ, fl. 318).

Em apelação, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou provimento ao 

recurso da requerida, em acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 397):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE 
- DOENÇA CARDÍACA - IMPLANTE DE STENT FARMACOLÓGICO - 
NEGATIVA DE COBERTURA - ILEGALIDADE - PRÓTESE 
NECESSÁRIA AO SUCESSO DO PROCEDIMENTO COBERTO PELO 
CONTRATO - HODIERNA JURISPRUDÊNCIA DO STJ - DANOS 
MORAIS - CONFIGURAÇÃO - QUANTUM - MANUTENÇÃO - 
PRELIMINAR REJEITADA, RECURSO DESPROVIDO. 
Segundo a hodierna jurisprudência do STJ, que se encontra 
pacificada, mostra-se descabida a recusa de fornecimento de órteses, 
próteses, instrumental cirúrgico, exames ou fisioterapia, por parte dos 
planos de saúde, quando forem indispensáveis para o sucesso da 
cirurgia ou procedimento a que foi submetido o paciente.
A negativa de cobertura de procedimento médico, pela operadora de 
plano de saúde, gera verdadeiro sofrimento psíquico ao associado, a 
ensejar indenização por dano moral, vez que interfere em seu 
bem-estar, ocasionando insegurança, aflição psicológica, ainda mais 
levando em consideração sua situação já fragilizada, em decorrência 
dos males que o acometem.
Em relação ao quantum indenizatório, este Tribunal, a exemplo de 
várias outras Cortes brasileiras, tem primado pela razoabilidade na 
fixação dos valores das indenizações. É preciso ter sempre em mente, 
que a indenização por danos morais deve alcançar valor tal, que sirva 
de exemplo para a ré, sendo ineficaz, para tal fim, o arbitramento de 
quantia excessivamente baixa ou simbólica, mas, por outro lado, 
nunca deve ser fonte de enriquecimento para o autor, servindo-lhe 
apenas como compensação pela dor sofrida.
Preliminar rejeitada; recurso desprovido. 
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

Nas razões do recurso especial, alegou-se violação dos arts. 54, § 4º, do 

Código de Defesa do Consumidor e 186, 188, 884, 927 e 944 do Código Civil. A agravante 

defendeu a ausência dos requisitos ensejadores do dever de indenizar. Afirmou que a 

negativa de pagamento da cobertura pleiteada constava do contrato. Sustentou, ainda, ser 

excessivo o valor indenizatório fixado.  Pleiteou provimento.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão juntada à fl. 486 

(e-STJ).

O apelo nobre não foi admitido pelo Tribunal de origem, o que ensejou a 

interposição de agravo em recurso especial.

Às fls. 511-515 (e-STJ), neguei provimento ao agravo em decisão assim 

ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IMPLANTE DE 
STENT FARMACOLÓGICO. RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 2. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL. CABIMENTO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO 
VALOR DA CONDENAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.

Inconformada, a Unimed Belo Horizonte Cooperativa de Trabalho Médico 

interpõe o presente agravo regimental, buscando o afastamento do óbice da Súmula 83 do 

STJ. Alega a existência de decisões divergentes proferidas pela Terceira Turma e como 

paradigmas colaciona ementas dos seguintes julgados: AgRg nos Edcl no agravo de 

instrumento n. 784.310, de Relatoria do Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 

27/8/2007 e Resp 319.707, de Relatoria do Ministro Castro Filho, DJ de 28/4/2003 (e-STJ, 

fls. 522-523). 

Aduz, ainda, que o valor da indenização pode ser revisto pelo STJ, por ser 

exorbitante (e-STJ, fl. 527).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 656.075 - MG (2015/0019464-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, observa-se que o Tribunal de 

origem decidiu com base na aplicação do Código de Defesa do Consumidor pela 

abusividade das cláusulas que excluíam o custeio de próteses essenciais ao tratamento 

do usuário/beneficiário do plano que incluem o tratamento e a cirurgia – fl. 407 (e-STJ). 

Além de que o plano de saúde não pode se negar a custear medicação/tratamento 

indicado pelo médico que acompanha o paciente, por ser imprescindível ao 

restabelecimento de sua saúde. 

É pacífico o entendimento desta Corte de que: é "abusiva a cláusula restritiva 

de direito que exclui do plano de saúde o custeio de prótese em procedimento cirúrgico 

coberto pelo plano e necessária ao pleno restabelecimento da saúde do segurado, sendo 

indiferente, para tanto, se referido material é ou não importado" (Recurso Especial n. 

1.046.355/RJ, Relator Ministro Massami Uyeda, DJe 5/8/2008).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL DECORRENTE DA RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA A 
MATERIAL NECESSÁRIO (STENT) À REALIZAÇÃO DE CIRURGIA 
CARDÍACA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO 
RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE 
SAÚDE.
[...]
2. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da cobertura 
financeira de intervenção cirúrgica cardíaca com implantação de stent. 
Ainda que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 
conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que 
escritas com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos 
termos do § 4º do artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor), 
revela-se abusivo o preceito excludente do custeio dos meios e 
materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clinico ou 
do procedimento cirúrgico voltado à cura de doença coberta. 
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Precedentes.
3. Cabimento de indenização por dano moral. 3.1. Consoante cediço 
nesta Corte, a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano 
de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a 
que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a 
título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral 
in re ipsa. Precedentes. 3.2. Hipótese em que o Tribunal de origem, à 
luz das peculiaridades do caso concreto, arbitrou a indenização por 
danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 635.944/MG, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 
19/5/2015)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ABUSIVIDADE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. RECONHECIMENTO. OBRIGAÇÃO DE 
COBERTURA DE "STENT". REAVALIAÇÃO. SÚMULA Nº 5 DO STJ. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. FORNECIMENTO DE MATERIAL 
IMPRESCINDÍVEL AO TRATAMENTO MÉDICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 83/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice das Súmulas nº 
5 e 7 do STJ.
2. O entendimento dominante nesta Corte Superior é no sentido de 
que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão 
cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional 
habilitado na busca da cura e que é abusiva a cláusula contratual que 
exclui tratamento prescrito para garantir a saúde ou a vida do 
beneficiário. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 549.853/GO, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/11/2014, DJe 25/11/2014)

No tocante ao valor indenizatório fixado, esta Corte entende que somente é 

admissível modificá-lo em recurso especial quando o montante estabelecido na origem for 

excessivo ou irrisório, de forma a violar os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.

Na espécie, o Tribunal de origem manteve o valor da indenização em R$ 

12.000,00 (doze mil reais), considerando as peculiaridades do caso concreto, em que 

houve a ilícita negativa de cobertura de tratamento indispensável à saúde do consumidor. 

Desse modo, inviável alterar o valor fixado a título de danos morais sem 

esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO MÉDICO) E 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, 
por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes.
2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 413186/SP, 
Relator o Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 15/12/2014)

Além disso, importante destacar que, de acordo com a orientação firmada 

nesta Casa, quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, 

com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 

impugnação, em tema de agravo em recurso especial, deve indicar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 

demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA  Nº 182/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES 
CONTEMPORÂNEOS. NECESSIDADE. SÚMULA N° 83/STJ.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula nº 182 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Para efeitos de cumprimento do disposto no art. 544, § 4º, I, do 
Código de Processo Civil, a impugnação à incidência da Súmula nº 
83/STJ na admissibilidade recursal só se aperfeiçoa com a indicação 
de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 385.902/SP, 
Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 31/3/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 

Documento: 1495212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2016 Página  6 de 4



 
 

 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 
83 do STJ, em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito 
em demonstrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
era em sentido diverso do fixado pela instância a quo. 
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag n. 1.397.182/RS, 
Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 21/6/2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0019464-0 AREsp 656.075 / MG

Números Origem:  0227728652011  10145110227728002  10145110227728005  1014511227728001  
227728652011

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

CESAR ALMEIDA PEREIRA E OUTRO(S)
MARIA ANGELINA ROCHA DE CARVALHO

AGRAVADO : MANOEL DE QUEIROZ LOPES
ADVOGADO : JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

CESAR ALMEIDA PEREIRA E OUTRO(S)
MARIA ANGELINA ROCHA DE CARVALHO

AGRAVADO : MANOEL DE QUEIROZ LOPES
ADVOGADO : JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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